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ANÁLISE DO DLEO 2025 FACE AO DLEO 2024 

 

A presente análise incide sobre um conjunto de disposições normativas do Decreto-Lei n.º 13-A/2025, de 10 de março, adiante também designado DLEO 2025, que 
estabelece as normas de execução do Orçamento de Estado para 2025, que de forma direta ou indireta se relacionam com as atribuições da DPCO. Como 
instrumento metodológico, adota-se uma análise comparativa com normas equivalentes do Decreto-Lei n.º 17/2024, de 29 de janeiro, adiante também designado 
DLEO 2024, e que se encontra refletida no Tabela abaixo, que se segue a separador designado TABELA COMPARATIVA. 

O presente texto é complementar à referida Tabela, que abrange um maior número de normas do que aquelas que são referidas neste texto, na qual são identificadas 
cromaticamente as diferenças entre os dois diplomas, nos termos em que a seguir se indica: 

➢ Quando o DLEO 2025 tem norma que não consta do DLEO 2024: 

       

 

➢ Quando no DLEO 2025 se procede a alteração a norma equivalente do DLEO 2024; 

 
 

 
 
 

➢ Quando o DLEO 2024 contempla norma que não transitou para o DLEO 2025: 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

DESTAQUES 

Desde já se destacam cinco aspetos relevantes do Decreto-Lei n.º 13-A/2025, de 10 de março: 

a) No artigo 9.º do DLEO 2025, com a epígrafe «Alterações orçamentais ao abrigo da gestão flexível», é introduzido um novo número, face ao DLEO 2024, nos 
seguintes termos: 

 

 
b) Face ao DLEO 2024, exclui-se da competência do membro do Governo responsável pela área das finanças, as alterações orçamentais que envolvam o reforço 

do agrupamento 02 - «aquisição de bens e serviços», conforme artigo 10.º - «Alterações orçamentais da competência do membro do Governo responsável 
pela área das finanças» do DLEO 2025 e artigo 9. º do DLEO 2024, com a mesma epígrafe; 
 
 

c) No que respeita ao artigo 33.º - «Competências e deveres dos coordenadores dos programas orçamentais», sem prejuízo do que se refere mais adiante 
relativamente a esta norma do DLEO 2025, importa desde já fazer uma referência a disposição inovadora face a artigo equivalente do DLEO 2024, e que 
corresponde à alínea c) do n.º 1, que dispõe nos seguintes termos: 
 

   
 

   

 

 

 



 
d) Alteração ao Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, nos seguintes termos: 

 

 

e) Ao contrário que está definido na alínea ee) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 122/2024, de 31 de dezembro, que «Cria a Agência para o Clima, IP», que 
no quadro das atribuições da nova Agência, estabelece que lhe compete exercer as «… as funções de entidade coordenadora do programa orçamental do 
Ministério.», é indicado no Anexo I do DLEO 2025 que a entidade coordenadora do Programa Ambiente e Energia é a Secretaria-Geral do Governo. 

 

  

 

 



 
 

APRECIAÇÃO COMPARATIVA  

O DLEO 2025 distribui-se por 176 artigos, enquadrados em 12 Capítulos, identificados no quadro seguinte, correspondendo ao mesmo número de capítulos do DLEO 
2024. 

 
 

Dos 52 artigos que são objeto de análise comparativa na referida Tabela Comparativa, 38 enquadram-se no «Capítulo II – Regras de Execução Orçamental». Tal se 
justifica, uma vez que é neste capítulo que se encontram prescritas as normas fundamentais que orientam parte essencial da atividade da DPCO. 

Também referir que a generalidade dos artigos que são objeto de comparação entre DLEO 2025 e DLEO 2024 mantém a redação, embora alguns com ligeiros 
ajustamentos que não alteram a substância do comando legal ou que se considerou que alguma alteração de pormenor é despicienda para a atividade da DPCO. 

Assim, a análise seguinte, que é complementar à informação da Tabela Comparativa, incide sobre um conjunto mais limitado de artigos, privilegiando os que contém 
alterações substantivas ou com algum interesse para a DPCO.     

 

 



 
 

ARTIGO 6.º - UTILIZAÇÃO CONDICIONADA DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTAIS 

No presente artigo do DLEO 2025, que compara com o artigo 5º do DLEO 2024, a única alteração respeita à introdução de uma nova alínea ao n.º 2, a saber: 

 

 

Importa realçar que através deste artigo, “… as despesas afetas a projetos e atividades cofinanciadas por fundos europeus e internacionais de natureza não 
reembolsável, pelo Fundo criado pelo Decreto-Lei n.º 14/2011, de 25 de janeiro, na sua redação atual, e respetiva aplicação final, e pelo Mecanismo Financeiro do 
Espaço Económico Europeu (MFEEE), no âmbito de apoios concedidos a fundo perdido …” continuam a ser excecionadas da cativação. 

Sublinha-se, ainda, a parte final do n.º 5 deste mesmo artigo 6.º, que mantém a redação da disposição equivalente do DLEO 2024: 

 “5 — A descativação e a utilização total ou parcial das verbas cativas previstas nos n.ºs 1 e 3 carece de despacho do membro do Governo responsável pela área 
setorial, sem possibilidade de delegação, salvo em outro membro do Governo tendo em consideração a necessidade de concretizar as autorizações de 
contratação já concedidas.”. 
 
 
 

ARTIGO 9.º - ALTERAÇÕES ORÇAMENTAIS AO ABRIGO DA GESTÃO FLEXÍVEL 
 

1. No quadro deste artigo do DLEO 2025, importa realçar a alteração da redação da subalínea XIV da alínea a) do n.º 3, número este que define as exclusões 
ao regime geral do artigo em causa, que passou a ter a seguinte redação: 

 

 
 … 

 
 



 
 
A redação da mesma subalínea do artigo equivalente do DLEO2024 (Artigo 8.º - «Alterações orçamentais ao abrigo da gestão flexível») é a seguinte: 
 

 
 
Importa referir que a norma em causa do DLEO 2024 transitou para o artigo 11.º do DLEO 2025, com a epígrafe «Alterações orçamentais da competência do 
membro do Governo responsável pela área setorial da competência dos serviços», no seu n.º 1, alínea h), sendo esta uma nova alínea face ao mesmo 
preceito do DLEO 2024, como adiante se verá. 

 
2. No quadro deste artigo, como muito significado, enfatiza-se a introdução de um novo número (n.º 4), nos seguintes termos: 

 

 

  
 
 

ARTIGO 10.º - ALTERAÇÕES ORÇAMENTAIS DA COMPETÊNCIA DO MEMBRO DO GOVERNO RESPONSÁVEL PELA ÁREA DAS FINANÇAS 
 

No quadro do presente artigo do DLEO 2025, destaca-se a exclusão, face ao disposto no artigo equivalente do DLEO 2024, da competência do membro do Governo 
responsável pela área das finanças nas alterações orçamentais1:  
 

 
 
 

 
1 Redação constante da alínea e) do n.º 1 do artigo 9.º do DLEO 2024. 



 
 
    

ARTIGO 11.º - ALTERAÇÕES ORÇAMENTAIS DA COMPETÊNCIA DO MEMBRO DO GOVERNO RESPONSÁVEL PELA ÁREA SETORIAL DA COMPETÊNCIA DOS 
SERVIÇOS 
 

No âmbito deste artigo do DLEO 2025, destacam-se:  
 

1. A reformulação da alínea c) do n.º 1 face ao disposto em norma equivalente do DLEO 2024, com a exclusão da expressão “do orçamento de atividades” da 
norma em causa do DLEO 2025, articulando-se com o disposto no artigo antecedente. 

 
 

DLEO 2025: 

 
 
 

DLEO 2024: 

 
 
 
 

2. introdução de duas novas alíneas em relação ao artigo equivalente do DLEO 2024, com a seguinte redação: 

 
 
 
 
 
 

 

 



 
 
 
ARTIGO 16.º - ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS COM IMPACTO DE GÉNERO 
 

Neste artigo do DLEO 2025 é introduzido novo número em relação a disposição equivalente do DLEO 2024: 
 

 
 
 
 
 
 

ARTIGO 18.º - ENTREGA DE SALDOS 
 

No quadro do presente artigo do DLEO 2025, realça-se: 
 

1. Na alínea a) do n.º 2, é acrescentada a referência ao PRR, face a disposição equivalente do DLEO 2024. 
 
DLEO 2025: 

 
 
DLEO 2024: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
2. Ainda neste artigo, importa referir a introdução de um novo número face ao DLEO de 2024, nos seguintes termos: 

 

 
 
 

Para melhor enquadramento, o n.º 1 deste artigo estipula que: 
 

 
 
 

3. Não sendo propriamente novidade relativamente ao DLEO 2024, mas considerando o processo de Reforma Administrativa, em resultado da qual o Fundo 
Azul transita para a esfera da ApC, IP, entidade que integra o PO Ambiente e Energia, entende-se realçar a disposição a que se refere a alínea f) do n.º 2 deste 
artigo, que define as exceções ao regime geral previsto no n.º 1: 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
ARTIGO 19.º - TRANSIÇÃO DE SALDOS 

 

1. No quadro deste artigo do DLEO 2025, volta-se a realçar a regulamentação relativa ao Fundo Azul, pelas razões antes referidas, artigo este que tem a mesma 
redação da norma equivalente do DLEO 2024, e que a seguir se transcreve: 

 
 
 

2. No artigo em causa do DLEO 2025, foram acrescentados dois números face a norma equivalente do DLEO 2024, mas que não são relevantes para a atividade 
desta EC, mas que mesmo assim se transcreve: 
 

 
 



 
 
 

ARTIGO 24.º - CABIMENTAÇÃO E COMPROMISSOS 
 

No quadro deste artigo do DLEO 2025, refere-se a inscrição de novo número (n.º 5), que está relacionado com o n.º 4, este já constando em norma equivalente do 
DLEO 2024. 

 

 
 

 

 

ARTIGO 29.º - ADOÇÃO E APLICAÇÃO DE REFERENCIAIS CONTABILÍSTICOS, ENVIO DA INFORMAÇÃO AO SISTEMA CENTRAL DE CONTABILIDADE E CONTAS 
PÚBLICAS E GESTÃO DO PLANO DE CONTAS MULTIDIMENSIONAL 

No quadro deste artigo do DLEO 2025, foi introduzido um novo número (n.º 4), com a seguinte redação: 

  

 

 

 

 

 



 
 

ARTIGO 31.º - CONSOLIDAÇÃO ORÇAMENTAL E DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 

No âmbito deste artigo, destaca-se as seguintes inovações, face ao DLEO 2024, e que se passa a transcrever, correspondentes aos n.ºs 5 e 6, e que estão 
relacionados com a Reforma Administrativa em curso: 

1. Enquadramento de organismos do Ministério da Economia na SG Gov. 
 

 
 

Para melhor enquadramento, transcreve-se a alínea d), n.º 2, que identifica as entidades referidas nos dois números antes indicados, e que são as seguintes: 

 
 

2. Ainda no âmbito deste artigo, e também relacionado com a reforma administrativa em curso, importa referir a inscrição de um novo número (n.º 13), que se 
transcreve: 
 



 

 
 

 

ARTIGO 33.º - COMPETÊNCIAS E DEVERES DOS COORDENADORES DOS PROGRAMAS ORÇAMENTAIS 

No quadro do presente artigo do DLEO 2025, destacam-se as seguintes situações:  

1. A introdução de nova norma, correspondente à alínea c), que estipula o seguinte: 

 
 

2. Os números 7 e 8 do artigo 32.º - «Competências e deveres dos coordenadores dos programas orçamentais» do DLEO 2024 foram consolidados num único 
número do artigo 33.º do DLEO 2025, como se indica: 
 
DLEO 2024 

 
 
DLEO 2025 

 



 
3. Foi introduzido um novo número face ao constante da norma equivalente do DLEO de 2024, a seguir indicado: 

 
 
Esta disposição está relacionada com o n.º 6.º deste artigo, que a seguir se transcreve, e com o Anexo I do DLEO 2025, questão referida logo no início deste 
trabalho: 
 

 
 

 

ARTIGO 34.º - REGIME APLICÁVEL ÀS ENTIDADES PÚBLICAS RECLASSIFICADAS DE REGIME SIMPLIFICADO 

Neste artigo, importa referir que foi retirado das exclusões ao regime aplicável às EPR as previsões mensais de tesouraria, conforme se pode observar: 

DLEO 2024: 

  

DLEO 2025: 

: 

 



 
 

ARTIGO 36.º - RELATÓRIO 

Consiste num novo artigo, não existente no DLEO 2024, que dispõe o seguinte: 

 

Para melhor enquadramento, explicita-se que o DL n.º 53-B/2021, de 23 de junho, estabelece o regime excecional de execução orçamental e de simplificação de 
procedimentos dos projetos aprovados no âmbito do Plano de Recuperação e Resiliência. 

O preceito em causa, determina que a DGO elabora trimestralmente um relatório com a análise sistemática da execução orçamental e monitorização das operações 
de gestão orçamental e cumprimento da prestação de informação nos termos do referido decreto-lei. 

 

 

ARTIGO 46.º - ASSUNÇÃO DE COMPROMISSOS PLURIANUAIS  

Neste artigo do DLEO 2025, entende-se que é de destacar: 

1. Aumento do valor previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na sua redação atual, para 750 000,00 euros, quando 
se destine à celebração de contratos com idêntico objeto de contrato vigente em 2024, desde que se encontrem reunidos cumulativamente certos requisitos, 
os quais se mantém com a mesma redação do DLEO 2024.  
A alteração do valor de 500.000,00 euros, conforme estipulado no n.º 2 do artigo 44.º - «Assunção de compromissos plurianuais» do DLEO 2024, para 
750.000,00 euros, está relacionado com a alteração legislativa efetuada através do artigo 151.º do presente DLEO 2025, que alterou o valor indicado na alínea 
b) do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, de 99.759,58 euros para 500.000,00 euros. 
 

 
 



 
2. No âmbito desta matéria referente à assunção de compromissos plurianuais, sem prejuízo de uma análise mais aprofundada, considera-se que a alteração 

de valor a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, apenas afasta da necessidade de prévia autorização 
concedida por portaria conjunta  do membro do Governo responsável pela área das Finanças e do membro do Governo da correspondente Tutela, quando 
os encargos não excedam o limite de 500.000,00 euros em cada um dos anos económicos seguintes ao sua contração e o prazo de execução de três anos.  
Até este valor, nas condições estabelecidas na referida norma, e o prazo indicado, compete à tutela setorial autorizar a assunção de encargos plurianuais, 
considerando o disposto na Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na redação em vigor, e o disposto no DL 127/2012, de 21 de junho, na redação atual, salvo as 
exceções previstas neste último diploma e as previstas no DLEO 2025.    

 

 

ARTIGO 47.º - ASSUNÇÃO DE COMPROMISSOS PLURIANUAIS RELATIVOS A CONTRATOS FINANCIADOS POR FUNDOS EUROPEUS 

No quadro deste artigo do DLEO 2025, é de referir que foi introduzido uma nova norma, pelo n.º 2, que se passa a transcrever: 

 

 

A presente norma visa salvaguardar as situações em que o cofinanciamento não abrange o IVA, pelo que mesmo que o esforço nacional se venha a situar em 
mais de 20% com o IVA incluído, mantém-se a faculdade prevista no n.º 1 deste artigo, que se transcreve: 

 

 

 



 
ARTIGO 51.º - DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS PARA A CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS DE AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 

Neste artigo do DLEO 2025 é de se referir a alteração do prazo constante no n.º 2, reduzindo o prazo de 45 dias previsto no n.º 2 do artigo 49.º do DLEO 2024, 
para 30 dias, conforme norma do DLEO 2025 que se transcreve: 

   

Para melhor enquadramento, transcreve-se, também, a norma da LOE 2025 – Artigo 16.º - «Encargos com contratos de aquisição de serviços», a que se refere a 
norma do DLEO 2025:  

 

 

ARTIGO 96.º - MODELO DE GESTÃO DE TESOURARIA 

No quadro do presente artigo, refere-se que, face ao preceituado em norma equivalente do DLEO 2024 (artigo 90.º - «Modelo de gestão de tesouraria»), foram 
introduzidos 3 novos números, as seguir indicados:   

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

TABELA COMPARATIVA  



 

Quadro comparativo entre o DLEO2 2024 e DLEO 2025  
 

DLEO 2024 DLEO 2025 

 

 

 

 
2 DLEO – Decreto-Lei de Execução Orçamental [Decreto-Lei n. º 17/2024, de 17 de janeiro (DLEO2024) e Decreto-Lei n.º 13-A/2025, de 10 de março (DLEO2025)] 
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